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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de abril de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 23 de abril de 2024, às 09h:15min, na sede social 
da Flame Nova Aratu Holdings S.A. (“Companhia”), sociedade por ações, com sede na 
Avenida Almirante Barroso, nº 52, 19º andar (parte), na Cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro. 2. Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), face à presença dos acionistas detentores da totalidade das ações da Companhia. 
3. Presença: Presentes os acionistas titulares de ações representativas de 100% (cem 
por cento) do capital social da Companhia com direito a voto. 4. Mesa: Presidente: Ronaldo 
Marcelio Bolognesi; Secretária: Josiane Martins da Silva. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
a: (i) transferência da sede da Companhia para a cidade de São Paulo/SP; (ii) alteração do 
parágrafo único do artigo 15 do Estatuto Social; (iii) a reeleição da Diretoria da Companhia; 
(iv) consolidação do Estatuto Social da Companhia refletindo os itens anteriores. 6. Deli-
berações: Instalada a Assembleia e abertos os trabalhos pelo Presidente da Mesa, foi 
promovida a leitura das matérias constantes da ordem do dia, tendo sido dispensada a 
leitura dos documentos correlatos, bem como restou aprovada a lavratura desta ata em 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. Após examinar e discu-
tir as matérias constantes da ordem do dia, os Acionistas deliberaram que se segue: 6.1. 
Com relação ao item “(i)” da ordem do dia, foi aprovada, por unanimidade, a alteração 
do endereço da sede da Companhia da: Avenida Almirante Barroso, nº 52, 19º andar (parte), 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, para: a Rua Leopoldo Couto de 
Magalhães Júnior, nº 758, 15º andar, parte, Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, 
CEP 04.542-000. a) Em razão da deliberação acima, o artigo 2º do Estatuto Social da 
Companhia vigorará com a seguinte redação: “Art. 2º – A Sociedade tem sua sede e foro, 
para todos os efeitos legais, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 15º 
andar, Itaim Bibi, CEP 04542-000, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, Brasil. A 
Sociedade poderá instalar sucursais, filiais, agências e escritórios em qualquer lugar do 
Brasil, a juízo e por deliberação de sua administração.” 6.2. Com relação ao item “(ii)” da 
ordem do dia, foi aprovada, por unanimidade, a alteração do parágrafo único do artigo 
15 do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Parágrafo Único: 
Os membros da Diretoria terão mandato unificado de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos.” 
6.3. Com relação ao item “(iii)” da ordem do dia, foi aprovada, por unanimidade, a 
reeleição do Diretor Presidente e a eleição do Diretor sem Designação Específica da Com-
panhia, conforme abaixo, para um mandato de 2 (dois) anos, contados da presente data, 
permitida a reeleição: a) Como Diretor Presidente da Companhia, o Sr. Ronaldo Marce-
lio Bolognesi, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro civil, portador da cédula de 
identidade RG nº 5016358714 – SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº 008.006.600-30, 
residente e domiciliado na Cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, com 
endereço profissional na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 15º andar, Itaim 
Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04.542-000. b) Como Diretor sem Designa-
ção Específica da Companhia, o Sr. Tobias Reis Monteiro, brasileiro, solteiro, engenheiro 
mecânico, portador da cédula de identidade RG nº MG 11.132.691 – PC/MG, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 038.579.986-10, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, com endereço profissional na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 
758, 15º andar, Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04.542-000. 6.3.1. Após 
o cumprimento das formalidades legais, os Diretores ora eleitos declararam ter conhecimento 
e atender a todos os requisitos previstos no artigo 147 da Lei das S.A. e foi investido 
imediatamente em seus cargos mediante a assinatura do respectivo termo de posse e 
declaração de desimpedimento devidamente arquivado na sede da Companhia. 6.3.2. Em 
vista das eleições ora aprovadas, consigna-se a atual composição da Diretoria da Companhia, 
a saber: (a) Sr. Ronaldo Marcelio Bolognesi, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro 
civil, portador da cédula de identidade RG nº 5016358714 – SSP/RS e inscrito no CPF/ME 
sob o nº 008.006.600-30, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia; e (b) Sr. 
Tobias Reis Monteiro, brasileiro, solteiro, engenheiro mecânico, portador da cédula de 
identidade RG nº MG 11.132.691 – PC/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 038.579.986-10, 
na qualidade de Diretor sem Designação Específica da Companhia; todos com endereço 
profissional na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de 
Magalhães Junior, nº 758, 15º andar, Itaim Bibi, CEP: 04.542-000; para um mandato de 02 
(dois) anos, isto é, até o dia 23 de abril de 2026, ou até a próxima Assembleia Geral que 
deliberar pela eleição da Diretoria, o que ocorrer primeiro, permitida a reeleição. 6.4. Fica 
consignado que não haverá remuneração dos membros da Diretoria da Companhia. 6.5. 
Com relação ao item “(iv)” da ordem do dia, foi aprovada, por unanimidade, em razão das 
alterações acima mencionadas, a Consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme 
o Anexo I à presente ata. 6.6. Por unanimidade de votos dos Acionistas e sem quaisquer 
restrições, em decorrência do quanto registrado na presente ata, a Companhia fica autori-
zada a praticar todos os atos, registros e publicações necessários e demais medidas que 
se fizerem indispensáveis, para implementar o quanto deliberado na presente Assembleia. 
7. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, 
foi lavrada a presente ata na forma de sumário, que, após lida e achada conforme, foi 
assinada pelos acionistas presentes, que autorizaram sua publicação sem as respectivas 
assinaturas, na forma do artigo 130, § 2º, da Lei das S.A. Mesa: Presidente: Ronaldo 
Marcelio Bolognesi; Secretária: Josiane Martins da Silva. Acionistas: Bolognesi Energia S.A. 
(Ronaldo Marcelio Bolognesi e Tobias Reis Monteiro) e Ronaldo Marcelio Bolognesi. Rio de 
Janeiro-RJ, 23 de abril de 2024. Mesa: Ronaldo Marcelio Bolognesi – Presidente; Josiane 
Martins da Silva – Secretária. Acionistas: Bolognesi Energia S.A., Ronaldo Marcelio 
Bolognesi – Diretor Presidente e Tobias Reis Monteiro – Diretor; Ronaldo Marcelio Bolog-
nesi. Anexo I: Estatuto Social da Flame Nova Aratu Holdings S.A.: Título I – Da 
Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo de Duração: Art. 1º. A Flame Nova 
Aratu Holdings S.A. é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e 
pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Art. 2º. A Companhia tem sede e foro 
na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 15º andar, parte, Itaim Bibi, na Cidade 
e Estado de São Paulo, CEP 04.542-000. Art. 3º. A Companhia tem por objeto social a 
participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, como sócia acionista ou 
quotista. Art. 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Título II – Do 
Capital Social a das Ações: Art. 5º. O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
dividido em 10.000 (dez mil) ações, sendo 5.000 (cinco mil) ações ordinárias e 5.000 (cinco 
mil) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas. Parágrafo Primeiro. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deli-
berações das Assembleias Gerais. Parágrafo Segundo. As ações preferenciais não terão 
direito a voto, porém, terão prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, em caso de 
liquidação da Companhia e tem reconhecimento, nos termos do artigo 18, da Lei nº 
6.404/76, o direito de eleger em separado 1 (um) membro para a diretoria da Companhia, 
em conformidade com o disposto no artigo 12, § 2º, deste Estatuto. Parágrafo Terceiro. 
A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Parágrafo Quarto. As ações de 
emissão da Companhia são escriturais, mantidas em conta de depósito em nome de seus 
titulares, perante instituição financeira devidamente autorizada pela Comissão de Valores 
Mobiliários a prestar este serviço, podendo ser cobrado dos acionistas o custo de que trata 
o artigo 35, § 3º, da lei nº 6.404/76, observando-se os limites eventualmente fixados na 
legislação vigente. Parágrafo Quinto. Nas hipóteses em que a lei conferir o direito de 
retirada ao acionista dissidente de deliberação da Assembleia Geral, o valor do reembolso 
terá por base o menor entre o valor econômico da Companhia e o valor de patrimônio líquido 
constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral, observadas as disposições 
do artigo 45 da Lei nº 6.404/76. Art. 6º. Na proporção do número de ações que possuírem, 
os acionistas terão direito de preferência à subscrição de novas ações ou de valores mo-
biliários conversíveis em ações, na forma do artigo 171 da Lei nº 6.404/76. O direito de 
preferência será exercido dentro do prazo decadencial de 30 (trinta) dias, contado da 
publicação, em ata da Assembleia geral, da deliberação que ensejou o exercício do direito 
de preferência pelos acionistas. Parágrafo Único. Nos aumentos de capital mediante a 
emissão de novas ações, o acionista que não fizer o pagamento correspondente as ações 
subscritas nas condições previstas no respectivo boletim de subscrição ficará de pleno 
direito constituído em mora, na forma do artigo 106, § 2º, da Lei nº 6.404/76, sujeitando-
-se (i) a multa de 10% (dez por cento) do valor da prestação devida, sem prejuízo da corre-
ção monetária de acordo com a variação do IGPM ou índice que venha a substituí-lo, em 
caso de sua extinção, na menor periodicidade admitida; (ii) ao disposto no artigo 107 da 
Lei nº 6.404/76; e (iii) ao pagamento de juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, 
pro rata temporis. Art. 7º. A Companhia poderá, por deliberação de seus acionistas, excluir 
o direito de preferência ou reduzir o prazo para seu exercício nas emissões de ações, 
debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita 
mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou permuta por ações em oferta 
pública obrigatória de aquisição de controle nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei nº 
6.404/76. Não haverá direito de preferência na outorga e no exercício de opção de compra 
de ações, na forma do disposto no § 3º do artigo 171 da Lei nº 6.404/76. Art. 8º. A 
Companhia poderá, por deliberação de seus acionistas, adquirir suas próprias ações para 
a permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, até o montante do 
saldo de lucro e de reservas, exceto a reserva legal, sem diminuição de Capital Social, 
observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. Título III – Da Assembleia 
Geral: Art. 9º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses 
seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do 
artigo 132 da Lei nº 6.404/76 e, extraordinariamente, sempre que o interesse social, este 
Estatuto Social e/ou a lei exigirem. Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral será convo-
cada nos termos do disposto no parágrafo único do art. 123 da Lei nº 6.404/76, sendo o 
prazo de antecedência da primeira convocação de 15 (quinze) dias e o da segunda convo-
cação de 8 (oito) dias. Independentemente das formalidades de convocação, será conside-
rada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Parágrafo 
Segundo. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Diretor Presidente ou, na sua 
ausência, o Presidente será escolhido, dentre os acionistas presentes, por deliberação 
majoritária, sendo permitido ao acionista escolhido indicar outra pessoa para exercer a 
função. O Presidente escolherá, dentre os presentes, o secretário da mesa. Art. 10. Para 
tomar parte na Assembleia Geral, o acionista deverá apresentar no dia da realização da 
respectiva assembleia: (i) comprovante expedido pela instituição financeira depositária das 
ações escriturais de sua titularidade ou em custódia, na forma do artigo 126 da Lei das 
Sociedade por Ações, e/ou relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível 
de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo 
órgão competente datado de até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Assembleia Geral; 
ou (ii) instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei e deste Estatuto, 
na hipótese de representação do acionista. O acionista ou seu representante legal deverá 
comparecer a Assembleia Geral munido de documentos que comprovem sua identidade. 
Parágrafo Primeiro. O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por pro-

curador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Compa-
nhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundos de investimento que 
represente os condôminos. Parágrafo Segundo. As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria de votos dos presentes, não se computando os votos em branco, 
ressalvados os casos previstos em lei, neste Estatuto e em acordos de acionistas, devida-
mente arquivados na sede da Companhia. Parágrafo Terceiro. As atas das Assembleias 
deverão ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e 
protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas, observado o disposto no § 
1º do artigo 130 da Lei das Sociedade por Ações. Art. 11. As seguintes matérias deverão 
ser aprovadas por acionistas que representem, no mínimo, 90% (noventa por cento) do 
capital social votante da Companhia: (i) alteração do estatuto social da Companhia e dos 
atos constitutivos, contratos sociais e estatutos de suas Controladas que venham a modi-
ficar sua estrutura de governança ou modificar ou extinguir direitos de seus acionistas; (ii) 
emissão de novas ações da Companhia e de suas controlada, debêntures, bônus de 
subscrição ou quaisquer valores mobiliários que possam ser convertidos, permutados ou 
transformados em ações ou resultem na emissão de ações em benefício de seu titular; (iii) 
distribuição de dividendos pela Companhia, salvo os dividendos obrigatórios previstos em 
lei ou no estatuto, bem como a modificação da política de dividendos da Companhia ou de 
sua Controlada; (iv) qualquer operação de transformação, fusão, cisão ou incorporação, 
envolvendo a Companhia; (v) dissolução e liquidação da Companhia, bem como a cessação 
do estado de liquidação; e (vi) alteração do objeto social da Companhia. Art. 12. A Assem-
bleia Geral tem a função primordial de orientação geral dos negócios da Companhia, assim 
como de controlar e fiscalizar o seu desempenho, competindo-lhe, ainda, sem prejuízo das 
demais competências que lhe são atribuídas por lei ou pelo Estatuto: (a) fixar a orientação 
geral dos negócios da Companhia; (b) eleger e destituir os Diretores da Companhia; (c) 
atribuir aos Diretores suas respectivas funções, atribuições e limites de alçada, observado 
o disposto neste Estatuto; (d) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer 
tempo, os livros e papeis da Companhia e solicitando informações sobre contratos celebra-
dos ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; (e) apreciar os resultados trimestrais 
das operações da Companhia; (f) escolher e destituir os auditores independentes, obser-
vando-se, nessa escolha, o disposto na legislação aplicável. A empresa de auditória externa 
reportar-se-á a Diretoria; (g) convocar os auditores independentes para prestar os esclare-
cimentos que entender necessários; (h) apreciar o Relatório da Administração e as contas 
da Diretoria; e (i) fixar e alterar a divisão da remuneração global anual da Administração da 
Companhia fixada e aprovada pela Assembleia Geral. Art. 13. Ainda, as seguintes matérias 
deverão ser aprovadas por Assembleia Geral: (a) operações com partes relacionadas, assim 
entendidas como quaisquer negócios entre a companhia e qualquer dos acionistas (e os 
sócios diretos ou indiretos, os parentes e afins dos sócios de qualquer dos acionistas, bem 
como companhias controladas por qualquer dos acionistas ou sob controle comum dos 
acionistas) ou administradores; (b) endividamento da Companhia ou a assunção de compro-
missos de endividamento acima de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), respeitados 
os limites aprovados em seus respectivos orçamentos anuais; (c) celebração de contratos 
ou assunção de quaisquer obrigações de valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de reais), pela Companhia, exceto se este encontra-se contemplado no orçamento anual da 
Companhia ou de sua Controlada, conforme o caso; e (d) prestação, pela Companhia, de 
fiança, aval ou outras garantias pessoais ou reais a terceiros. Título IV – Da Administra-
ção da Companhia: Seção I – Disposições Comuns: Art. 14. A Companhia será 
administrada por uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. 
Os membros da Diretoria serão investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura 
de termo de posse no livro próprio, dentre 30 (trinta) dias que se seguirem a sua eleição e 
ficam dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. Parágrafo Segundo. 
Os membros da Diretoria estão obrigados, sem prejuízo dos deveres e responsabilidades 
atribuídos por lei, a manter sigilo sobre todos os negócios da Companhia, devendo tratar 
como confidenciais todas as informações de caráter não público a que tenham acesso e 
que digam respeito à Companhia, seus negócios, funcionários, administradores, acionistas 
ou contratados, prestadores de serviços e fornecedores, obrigando-se somente a usar tais 
informações no exclusivo e melhor interesse da Companhia. Parágrafo Terceiro. Os 
membros da Diretoria permanecerão em seus cargos e no exercício de suas funções até 
a eleição e posse de seus substitutos, exceto se de outra forma for deliberado pela Assem-
bleia Geral. Parágrafo Quarto. A Assembleia Geral fixará, de forma individual ou global, a 
remuneração dos administradores da Companhia. Seção II – Diretoria: Art. 15. A Direto-
ria será composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros, escolhidos entre 
profissionais de reconhecida idoneidade e capacidade técnica, residentes no País, eleitos 
e destituíveis, a qualquer tempo, pela Assembleia Geral, sendo um Diretor Presidente e um 
Diretor sem designação específica. Parágrafo Único. Os membros da Diretoria terão 
mandato unificado de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos. Art. 16. Ocorrendo vaga na 
Diretoria, o substituto deverá ser escolhido na primeira Assembleia Geral que se realizar, 
que deve ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias após tal vacância, atuando o substituto 
então eleito até o término do mandato da Diretoria. Parágrafo Único. Os Diretores não 
poderão afastar-se do exercício de suas funções por mais de 30 (trinta) dias corridos 
consecutivos sob pena de perda de mandato, salvo caso de licença concedida pela própria 
Diretoria. Art. 17. A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, 
mediante convocação feita pelo Diretor Presidente, isoladamente, com 3 (três) dias úteis 
de antecedência, por meio de carta, telegrama, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer 
outro meio de comunicação com comprovante de recebimento, dispensando-se essa for-
malidade quando participar da reunião a totalidade de seus membros. Parágrafo Primeiro. 
As Reuniões da Diretoria somente serão validamente instaladas com a presença da totalidade 
dos seus membros e reputar-se-ão válidas as deliberações tomadas pela maioria dos votos 
dos presentes, sendo presididas pelo Diretor Presidente, ou por pessoa por ele indicada, 
e permitida a realização fora da sede social, quando conveniente. Na hipótese de empate 
nas deliberações, caberá ao Diretor Presidente o voto de qualidade. Parágrafo Segundo. 
Em suas ausências ou impedimentos, o Diretor Presidente será substituído pelo Diretor sem 
designação específica. Parágrafo Terceiro. Nas reuniões da Diretoria, considerar-se-ão 
presentes os diretores que: (i) participarem da reunião por meio de conferência telefônica, 
videoconferência ou qualquer outro meio de comunicação que possibilite ao outro diretor 
vê-lo e/ou ouvi-lo; ou (ii) enviarem o voto por escrito; ficando o presidente da reunião 
investido dos poderes para assinar a respectiva ata da Reunião da Diretoria em nome do 
diretor que não esteja presente fisicamente. Parágrafo Quarto. Ao término de cada reunião 
será lavrada ata, que deverá ser assinada por todos os Diretores fisicamente presentes à 
reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria. Os votos 
proferidos por Diretores que participarem remotamente da reunião da Diretoria ou que 
tenham se manifestado na forma do parágrafo 3º deste artigo, deverão igualmente constar 
no Livro de Registro de Atas da Diretoria, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem 
eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao Livro logo após a 
transcrição da ata. Art. 18. Observado os limites estabelecidos neste Estatuto Social e as 
demais atribuições que a Assembleia Geral lhes conferirem, os Diretores terão a represen-
tação ativa e passiva da Companhia, competindo-lhes, inclusive: (a) contratar, transigir, 
contrair obrigações, renunciar, desistir, celebrar acordos, firmar compromissos, alienar, 
adquirir e onerar bens da Companhia, móveis, imóveis e outros direitos, respeitadas as 
disposições e limitações deste Estatuto Social; (b) aceitar, sacar, endossar e avalizar 
documentos cambiais, duplicatas, cheques, notas promissórias e quaisquer outros títulos 
de créditos que impliquem responsabilidade para a sociedade, respeitadas as disposições 
e limitações deste Estatuto Social; (c) admitir ou demitir empregados, se for o caso, e as 
normas atinentes a espécie, inclusive o regulamento de pessoal da Companhia; (d) deliberar 
sobre a proposição de qualquer processo administrativo ou judicial, procedimento de 
arbitragem ou outra forma de resolução de litígios extrajudiciais; (e) deliberar sobre o 
exercício do voto pela Companhia nas deliberações das sociedades controladas pela 
Companhia; (f) representar a Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, res-
peitadas as disposições e limitações previstas neste Estatuto Social; e (g) exercer outras 
atribuições legais ou que estejam previstas em políticas ou regulamentos internos da 
Companhia. Art. 19. A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passi-
vamente, em quaisquer atos ou negócios jurídicos que importem responsabilidade ou 
obrigação para a Companhia, bem como nos atos mencionados nos itens “a” e “b” do artigo 
18 deste Estatuto, ou que exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros serão 
obrigatoriamente praticados por: (a) dois Diretores, em conjunto; ou (b) um procurador em 
conjunto com um dos Diretores. Parágrafo Primeiro. Nas reuniões e assembleias de 
acionistas das sociedades controladas pela Companhia, a Companhia será representada 
por dois Diretores em conjunto. Parágrafo Segundo. Observado o disposto no parágrafo 
quarto infra, as procurações serão outorgadas em nome da Companhia pela assinatura 
conjunta de 2 (dois) Diretores, devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção 
das procurações para fins judiciais, serão válidas por no máximo 1 (um) ano. Parágrafo 
Terceiro. As procurações para representação da Companhia em atos ou negócios jurídicos 
que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia superior a R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais) serão outorgadas pela assinatura conjunta dos dois Diretores, mediante 
prévia autorização da Assembleia Geral. Parágrafo Quarto. São expressamente vedados, 
sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer dos Diretores ou 
procuradores que a envolverem em obrigações relativas a negócios e/ou operações 
estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais e endossos ou quaisquer outras 
garantias em favor de terceiros. Parágrafo Quinto. As alçadas estabelecidas neste 
estatuto foram definidas na data-base de janeiro de 2012, sendo previstas suas atualizações 
anualmente, sempre nos meses de janeiro, com base no IGP-M acumulado do mês anterior. 
Título V – Do Conselho Fiscal: Art. 20. O Conselho Fiscal da Companhia funcionará em 
caráter permanente e será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de 
suplentes, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. 
O Conselho Fiscal da Companhia será composto, instalado e remunerado em conformidade 
com a legislação em vigor. Parágrafo Primeiro. Os acionistas detentores de ações pre-
ferenciais terão a prerrogativa de eleger em separado 1 (um) membro do Conselho Fiscal. 
Parágrafo Segundo. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas 
e impedimentos, pelo respectivo suplente. Parágrafo Terceiro. Ocorrendo a vacância do 
cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Não havendo 
suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o 
cargo vago. Parágrafo Quarto. Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Con-
selho Fiscal da Companhia aquele que mantiver vínculo com sociedade que possa ser 
considerada concorrente da Companhia, estando vedada, entre outros, a eleição da pessoa 
que: (a) seja empregado, acionista ou membro de órgão da administração, técnico ou fiscal 
de concorrente ou de acionista controlador ou controlada, de concorrente; (b) seja cônjuge 
ou parente até 2º grau de membro de órgão da administração, técnico ou fiscal de concor-
rente ou de acionista controlador ou controlada de concorrente. Art. 21. O Conselho Fiscal 
se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará, ao menos trimestralmente, 
as demonstrações financeiras. Parágrafo Primeiro. Independentemente de quaisquer 
formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a 

totalidade dos membros do Conselho Fiscal. Parágrafo Segundo. O Conselho Fiscal se 
manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. Parágrafo 
Terceiro. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no Livro 
de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos acionistas presentes. Título VI 
– Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Resultado: Art. 22. O exercício 
social da Companhia terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, findo o qual a Diretoria 
fará elaborar as demonstrações financeiras do exercício, que deverão ser devidamente 
examinadas por auditor independente registrado perante a Comissão de Valores Mobiliários, 
a as submeterá à Assembleia Geral Ordinária, juntamente com a proposta de destinação 
do lucro do exercício. Do resultado do exercício, antes do cálculo das participações de 
empregados e administradores, serão deduzidos eventuais prejuízos acumulados e a pre-
visão para imposto de renda. Parágrafo Primeiro. Por deliberação na Assembleia Geral, 
poderão ser levantadas demonstrações financeiras semestrais, trimestrais ou em períodos 
menores e declarados dividendos intermediários, observado o disposto nos artigos abaixo. 
Parágrafo Segundo. As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser examina-
das por auditor independente, devidamente registrada perante a Comissão de Valores 
Mobiliários e contratado pela Companhia após indicação deliberada pelos acionistas reuni-
dos em Assembleia Geral. Art. 23. Juntamente com as demonstrações financeiras, a 
administração apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação de lucro 
líquido, observando a seguinte ordem de dedução: (a) 5% (cinco por cento), no mínimo, 
para constituição de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social. No 
exercício em que o saldo da reserva legal acrescido do montante das reservas de capital, 
de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceder 30% 
(trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro 
líquido do exercício para a reserva legal; e (b) no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do 
lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976 (com nova 
redação dada pela Lei nº 10.303 de 31.10.2001), a título de dividendo obrigatório, impu-
tando-se ao dividendo obrigatório os dividendos e juros sobre capital próprio pagos anteci-
padamente no curso do exercício, por deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Pri-
meiro. A Assembleia Geral Ordinária poderá atribuir aos administradores e aos empregados 
participação nos lucros de acordo com os casos, forma e limites legais. Parágrafo 
Segundo. A Companhia poderá declarar e pagar juros a título de remuneração do capital 
próprio, na forma do artigo 9º da Lei nº 9.249 de 26.12.1995, os quais serão imputados 
ao valor do dividindo obrigatório de que trata a alínea “c” do caput deste artigo, conforme 
faculta o § 7º do artigo 9º da referida lei. (a) Em caso de creditamento de juros aos acio-
nistas do decorrer do exercício social e atribuição dos mesmos ao valor do dividendo 
obrigatório, será assegurado aos acionistas o pagamento de eventual saldo remanescente. 
Na hipótese do valor dos dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a Companhia não 
poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente; e (b) O pagamento efetivo dos juros sobre 
o capital próprio, tendo ocorrido o creditamento no decorrer do exercício social, dar-se-á 
por deliberação da Assembleia Geral, no curso do exercício social ou no exercício seguinte. 
Parágrafo Terceiro. Atendida a distribuição prevista no caput deste artigo 23, o saldo 
terá a destinação aprovada pela Assembleia Geral, depois de ouvido o Conselho Fiscal, 
respeitadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Quarto. Os dividendos declarados 
serão pagos nos prazos legais, somente incidindo correção monetária e/ou juros mediante 
expressa determinação da Assembleia Geral e, se não reclamados no prazo de 3 (três) anos 
contados da deliberação que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Compa-
nhia. Art. 24. A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá: (a) distribuir 
dividendos intermediários a conta do lucro apurado nas demonstrações financeiras levan-
tadas de acordo com o parágrafo primeiro do artigo 25 deste Estatuto Social, a título de 
antecipação do dividendo obrigatório previsto na letra “b” do artigo 23 deste Estatuto Social, 
observadas as disposições legais; e (b) distribuir dividendos intermediários à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes na última demonstração financeira anual 
ou trimestral. Título VII – Do Direito de Preferência e de Adesão à Operação de 
Alienação de Ações: Art. 25. Havendo interesse de qualquer dos acionistas em alienar 
a terceiros, a qualquer título, no todo ou em parte, suas ações ou o direito de subscrição 
das mesmas, o acionista interessado deverá, preliminarmente, ofertar sua participação aos 
demais acionistas, que poderão exercer a preferência em sua aquisição, na proporção da 
participação sob sua titularidade no capital social da Companhia, excluída a participação 
do acionista que realizou a oferta. Parágrafo Primeiro. A mencionada oferta deverá ser 
feita por escrito, e entregue sob protocolo na sede de cada um dos demais acionistas da 
Companhia, informando o valor pretendido para as ações ofertadas, a forma e prazo de 
pagamento do preço e o pretendente à aquisição desta participação. Parágrafo Segundo. 
Os acionistas que receberem a oferta terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 
do recebimento da notificação para decidir se pretendem ou não exercer o seu direito de 
preferência para a aquisição das ações, nas condições da oferta, sendo-lhes facultado, 
ainda, indicar terceiros, integrantes da sua organização ou grupo econômico, assim enten-
didas sociedades controladas, coligadas ou controladoras de qualquer das acionistas, ou 
sob seu controle comum, ou ainda fundo de investimento cujo cotista majoritário seja um 
dos acionistas ou os acionistas em conjunto, para realizar esta aquisição nas mesmas 
condições propostas pelo ofertante. A ausência de notificação ao ofertante no prazo previsto 
será entendida como renúncia ao direito de preferência. Parágrafo Terceiro. Decorrido o 
prazo mencionado no Parágrafo Segundo acima, o acionista que realizou a oferta deverá 
comunicar aos demais acionistas, por escrito, o resultado do exercício do direito de prefe-
rência, em até 2 (dois) dias úteis. Caso os demais acionistas tenham manifestado interesse 
pela aquisição da totalidade das ações ofertadas, o negócio jurídico reputar-se-á perfeito e 
acabado, nos mesmos termos e condições da oferta, ficando pendentes apenas sua liqui-
dação financeira e a averbação da transferência das ações nos livros da Companhia, que 
deverá ocorrer no prazo previsto na oferta. Parágrafo Quarto. Caso haja sobras de ações 
ofertadas, poderão os demais acionistas da Companhia que tenham exercido seu próprio 
direito de preferência, na forma disciplinada nesse artigo: adquirir as ações que sobraram, 
nas mesmas condições da oferta e na proporção de suas participações, excluídas as 
participações dos acionistas que não tiverem exercido o direito; ou, caso apenas uma 
acionista deseje adquirir as sobras, adquiri-las em sua totalidade. Parágrafo Quinto. Não 
exercido o direito de preferência previsto nesse artigo, o acionista que realizou a oferta 
ficará liberado pata alienar as ações, no mínimo nas mesmas condições firmadas na oferta 
e dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado a partir do termo final do prazo 
mencionado no Parágrafo Segundo, informando a conclusão da operação de alienação à 
Companhia. Após o decurso de tal prazo sem a efetivação da alienação, o ofertante, caso 
tenha a intenção de renovar a alienação de sua participação, deverá se submeter novamente 
ao procedimento previsto nesse artigo, concedendo novamente o direito de preferência aos 
demais acionistas. Parágrafo Sexto. O acionista que realizou a oferta deverá comunicar 
à Companhia e à instituição financeira depositária das ações escriturais, comprovando o 
efetivo cumprimento das disposições desse artigo para realização da pretendida alienação 
de ações, sendo negadas a averbação e registro nos livros societários, bem como o 
reconhecimento de qualquer efeito aos atos praticados em violação dessas disposições. 
Parágrafo Sétimo. Será nula, independentemente da forma jurídica adotada, a alienação 
de ações da Companhia que não observar o disposto neste artigo. Parágrafo Oitavo. Fica 
proibida a alienação ou transferência pelos acionistas da Companhia, a qualquer título, 
gratuita ou onerosamente, do direito de preferência previsto neste artigo. Art. 26. Em caso 
de alienação de ações, observado o direito de preferência previsto no artigo anterior e 
independentemente do número de ações em negociação, os acionistas remanescentes 
terão a opção de alienar suas próprias ações ao(s) terceiro(s) adquirente(s), de forma 
igualitária, aderindo à operação de alienação das ações, pelo mesmo preço por ação e nas 
mesmas condições de pagamento. Parágrafo Primeiro. O direito de adesão disciplinado 
nesse artigo abrange qualquer forma de alienação de ações admitida em lei, inclusive direta 
ou indireta, seja mediante venda, cessão, transferência, permuta ou conferência ao capital 
de outra sociedade ou por qualquer outra operação societária. Parágrafo Segundo. O 
Acionista que pretender alienar ações deverá notificar os demais acionistas da Companhia, 
por escrito, para que, caso não exerçam o direito de preferência previsto no artigo anterior, 
possam aderir à operação de alienação das ações, dentro do prazo concedido para exer-
cício do direito de preferência. A oferta prevista no artigo anterior e a notificação prevista 
neste artigo poderão ser reunidas em instrumento único, devendo conter, obrigatoriamente, 
as informações a respeito do pretendente, além daquelas informações mínimas relacionadas 
no Parágrafo Primeiro do artigo anterior. Parágrafo Terceiro. No prazo previsto no 
Parágrafo Segundo do artigo anterior, os acionistas notificados deverão responder, por 
escrito, ao acionista alienante, se exercerão seu direito de aderir à operação de alienação 
de ações. A falta de resposta afirmativa no referido prazo será considerada renúncia do 
acionista notificado que não a formular. Parágrafo Quarto. No prazo de 15 (quinze) dias 
a contar do término do prazo referido no Parágrafo Terceiro desse artigo, e tendo sido 
exercido o direito de adesão à alienação de ações, o alienante deverá informar ao acionista 
notificado e ao(s) terceiro(s) interessado(s) o número de ações que cada acionista venderá 
ao(s) terceiro(s) adquirente(s). Parágrafo Quinto. A adesão à operação de alienação de 
ações se efetivará no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do término do prazo previsto 
no Parágrafo Quarto desse artigo, em dia útil fixado de comum acordo entre as partes, 
mediante a assinatura concomitante pelos acionistas e pelo(s) terceiro(s) adquirente(s) dos 
correspondentes Termos de Transferência de Ações Nominativas no livro próprio da Com-
panhia, e/ou de outros instrumentos necessários à efetivação dessa transferência, e contra 
o pagamento do respectivo preço, nas exatas condições previstas na notificação. Parágrafo 
Sexto. A venda, cessão, transferência ou alienação de Ações, a qualquer título, em violação 
ou infração às disposições desse artigo será considerada nula e não produzirá efeitos 
perante a Companhia, os acionistas ou terceiros, não sendo passível de registro nos livros 
societários da Companhia ou de transferência entre as contas de depósito pela instituição 
financeira depositária. Título VIII – Da Liquidação: Art. 27. A Companhia dissolver-se-á 
e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral esta-
belecer o modo de liquidação, nomear o liquidante, fixando-lhe os poderes e a remuneração. 
Título IX – Disposições Gerais: Art. 28. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, 
Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Estatuto Social, 
seja nas relações entre os acionistas ou entre estes e a Companhia. Art. 29. A Administra-
ção da Companhia deverá zelar pela disponibilização de contratos com partes relacionadas, 
acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos 
ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Art. 30. Na hipótese de a Companhia 
promover a abertura de seu capital, suas ações deverão ser listadas em segmento especial 
de negociação da BM&FBovespa que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de 
governança corporativa previstos neste Estatuto. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o NIRE 35.300.637.976 em 15/05/2024. Maria Cristina Frei – 
Secretária Geral. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. Certifico o arquivamento em 
08/05/2024 sob o nº 00006224168 e demais constantes do termo de autenticação. 
Protocolo 2024/00386835-8 de 07/05/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi – Secretário 
Geral.
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CBFN Participações e Investimento S/A
CNPJ/MF nº 21.903.236/0001-08

Demonstração do Resultado do Exercício de 01/01/2023 até 31/12/2023 (Em Reais)
Despesas 2023
Custos e Despesas
Despesas Operacionais
Despesas Administrativas
Serviços de Terceiros 5.040,00D
Despesas Administrativas 5.040,00D
Despesas Operacionais 5.040,00D

2023
Total Custos e Despesas 5.040,00D
Total Despesas 5.040,00D
Resultado do Exercício
Receitas –
Despesas + Custo 5.040,00D
Prejuízo Líquido do Exercício 5.040,00

Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2023 (Em Reais)
Ativo 2023 2022
Ativo Circulante
Disponibilidades
Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa 1.280,00D 1.280,00D
Caixa e Equivalentes 
de Caixa 1.280,00D 1.280,00D

Disponibilidades 1.280,00D 1.280,00D
Total Ativo Circulante 1.280,00D 1.280,00D
Total Ativo 1.280,00D 1.280,00D
Passivo e Patrimônio 
Líquido 2023 2022

Passivo Não Circulante
Outras Contas a Pagar
Mútuos
Sócios 29.880,00C 24.840,00C
Mútuos 29.880,00C 24.840,00C
Outras Contas a Pagar 29.880,00C 24.840,00C

2023 2022
Total Passivo Não 
Circulante 29.880,00C 24.840,00C

Patrimônio Líquido
Capital Social
Capital Subscrito
Ação Ordinaria – Pais 3.000,00C 3.000,00C
Ação Preferencial – Pais 2.000,00C 2.000,00C
Capital Subscrito 5.000,00C 5.000,00C
Capital Social 5.000,00C 5.000,00C
Lucros/Prejuízos Acumulados
(-) Prejuízos Acumulados
(-) Prejuízos Acumulados 33.600,00D 28.560,00D
(-) Prejuízos Acumulados 33.600,00D 28.560,00D
Lucros/Prejuízos 
Acumulados 33.600,00D 28.560,00D

Total Patrimônio Líquido 28.600,00D 23.560,00D
Passivo a Descoberto 1.280,00C 1.280,00C

Carlos Bernardo Facchina Nunes – Diretor
Ricardo Biagio Notaro – Técnico Contábil – CRC: 216.985

FFN Participações e Empreendimentos S/A
CNPJ/MF nº 33.485.894/0001-06

Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2023
Ativo 2023 2022
Ativo Circulante
Disponibilidades
Bancos Conta Movimento
Banco Bradesco S/A. 1,00D 1,00D
Bancos Conta Movimento 1,00D 1,00D
Aplicação Financeiras
Banco Bradesco 190,05D 190,05D
Aplicação Financeiras 190,05D 190,05D
Disponibilidades 191,05D 191,05D
Outros Créditos
Impostos a Recuperar
IRRF a Recuperar 0,24D 0,24D
Impostos a Recuperar 0,24D 0,24D
Outros Créditos 0,24D 0,24D
Total – Ativo Circulante 191,29D 191,29D
Total – Ativo 191,29D 191,29D

Passivo e Patrimônio 
Líquido

2023 2022

Passivo Não Circulante
Outras Contas a Pagar
Mutuos: Sócios 20.167,47C 15.127,47C
Mutuos 20.167,47C 15.127,47C
Outras Contas a Pagar 20.167,47C 15.127,47C
Total – Passivo Não 
Circulante 20.167,47C 15.127,47C

Patrimônio Líquido
Capital Social
Capital Subscrito
Ação Ordinaria – Pais 500,00C 500,00C
Ação Preferencial – Pais 500,00C 500,00C
Capital Subscrito 1.000,00C 1.000,00C
Capital Social 1.000,00C 1.000,00C
Lucros/Prejuízos Acumulados
Prejuízos Acumulados
Prejuízos Acumulados 20.976,18D 15.936,18D
Prejuízos Acumulados 20.976,18D 15.936,18D
Lucros/Prejuízos 
Acumulados 20.976,18D 15.936,18D

Total – Patrimônio 
Líquido 19.976,18D 14.936,18D

Passivo a Descoberto 191,29C 191,29C

Demonstração do Resultado do 
Exercício de 01/01/2023 até 31/12/2023

2023
Despesas
Custos e Despesas
Despesas Operacionais
Despesas Administrativas
Serviços de Terceiros 5.040,00D
=Despesas Administrativas 5.040,00D
Despesas Operacionais 5.040,00D
Total – Custos e Despesas 5.040,00D
Total – Despesas 5.040,00D

Resultado do Exercício 2023
Receitas 0,00C
Despesas + Custo 5.040,00D
Prejuízo Líquido do Exercício: 5.040,00

Fernanda Floret Nunes – Presidente Ricardo Biagio Notaro – Técnico  Contábil CRC 216.985

Ipoana Participações e Empreendimentos S/A
CNPJ/MF nº 16.640.106/0001-90

Demonstração do Resultado do Exercício de 01/01/2023 até 31/12/2023 (Em Reais)
Receitas, Custos e Despesas 2023
Receitas
Receitas Financeiras
Receitas de Aplicações Financeiras
Rendimentos de Aplicações Financeiras 149.054,05C
Receitas de Aplicações Financeiras 149.054,05C
Receitas Financeiras 149.054,05C
Outras Receitas Operacionais
Outras Receitas
Dividendos 143.946,46C
Outras Receitas 143.946,46C
Outras Receitas Operacionais 143.946,46C
Total Receitas 293.000,51C
Total Receitas, Custos e Despesas 293.000,51C
Despesas
Custos e Despesas
Despesas Operacionais
Despesas Administrativas
Depreciações 45.525,53D
Despesas Diversas 53.440,49D
Despesas Administrativas 98.966,02D

2023
Despesas Tributárias, Taxas e 
Contribuições

IOF – Imposto sobre Operações 
Financeiras 76,79D

Despesas Tributárias, Taxas e 
Contribuições 76,79D

Despesas Operacionais 99.042,81D
Despesas Financeiras Juros Passivos
Juros 19,37D
Juros Passivos 19,37D
Outras Despesas Financeiras
Despesas Bancarias 1.859,29D
Outras Despesas Financeiras 1.859,29D
Despesas Financeiras 1.878,66D
Total Custos e Despesas 100.921,47D
Total Despesas 100.921,47D
Resultado do Exercício
Receitas 293.000,51C
Despesas + Custo 100.921,47D
Lucro Líquido do Exercício 192.079,04

Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2023 (Em Reais)
Ativo 2023 2022
Ativo Circulante
Disponibilidades
Caixa e Equiva-
lentes de Caixa

Caixa 2.170,19D 2.170,19D
Caixa e Equiva-
lentes de Caixa 2.170,19D 2.170,19D

Bancos Conta Movimento
Banco Itaú S/A. 10,00D 10,00D
Bancos Conta 
Movimento 10,00D 10,00D

Aplicação Financeiras
Renda Fixa 5.243.837,70D 5.113.212,76D
Banco Itau SA 5.114,89D 1.883,76D
Fundos de Investi-
mentos 519.074,48D 1.771.132,38D

Aplicação 
Financeiras 5.768.027,07D 6.886.228,90D

Renda Variável
Ações 1.688.584,41D 1.494.536,39D
Renda Variavel 1.688.584,41D 1.494.536,39D
Disponibilidades 7.458.791,67D 8.382.945,48D
Outros Créditos
Impostos a Recuperar
IRRF a Recuperar 37.206,84D 37.206,84D
Impostos a 
Recuperar 37.206,84D 37.206,84D

Outros Créditos
AndBank Private Bankers 40,13D 13,97D
Outros Créditos 40,13D 13,97D
Outros Créditos 37.246,97D 37.220,81D
Total Ativo Circu-
lante 7.496.038,64D 8.420.166,29D

Ativo Não Circulante
Imobilizado
Imóveis
Imóveis 374.744,74D 374.744,74D
Imóveis 374.744,74D 374.744,74D
Veículos
Veiculos 120.000,00D 120.000,00D
Veículos 120.000,00D 120.000,00D

Ativo 2023 2022
(-) Depreciação Acumulada
(-) Edificações 244.310,27C 212.525,39C
(-) Veículos 43.720,25C 29.979,60C
(-) Depreciação 
Acumulada 288.030,52C 242.504,99C

Imobilizado 206.714,22D 252.239,75D
Total ATivo Não 
Circulante 206.714,22D 252.239,75D

Total Ativo 7.702.752,86D 8.672.406,04D
Passivo e Patri-
mônio Líquido 2023 2022
Passivo Não Circulante
Outras Contas a Pagar
Mutuos (2191)
Sócios (2288) 6.927.651,12C 8.089.383,34C
Mútuos 6.927.651,12C 8.089.383,34C
Outras Contas a 
Pagar 6.927.651,12C 8.089.383,34C

Total Passivo Não 
Circulante 6.927.651,12C 8.089.383,34C

Patrimônio Líquido
Capital Social
Capital Subscrito
Capital Social 
Subscrito 374.744,74C 374.744,74C

Ação Ordinária – Pais 2.500,00C 2.500,00C
Ação Preferencial – Pais 2.500,00C 2.500,00C
Capital Subscrito 379.744,74C 379.744,74C
Capital Social 379.744,74C 379.744,74C
Lucros/Prejuízos 
Acumulados

Lucros Acumulados
Lucros Acumulados 395.357,00C 203.277,96C
Lucros Acumu-
lados 395.357,00C 203.277,96C

Lucros/Prejuízos 
Acumulados 395.357,00C 203.277,96C

Total Patrimônio 
Líquido 775.101,74C 583.022,70C

Total Passivo e Pa-
trimônio Líquido 7.702.752,86C 8.672.406,04C

Carlos Bernardo Facchina Nunes – Diretor
Ricardo Biagio Notaro – Técnico Contábil – CRC: 216.985

Pieton Participações e Empreendimentos S/A.
CNPJ/MF nº 17.125.902/0001-57

Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2023
Ativo 2023 2022
Ativo Circulante
Disponibilidades
Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa 250,00D 250,00D
Caixa e Equivalentes 
de Caixa 250,00D 250,00D

Bancos Conta Movimento
Banco Itaú S/A. 10,00D 10,00D
Bancos Conta Movimento 10,00D 10,00D
Aplicação Financeiras
Renda Fixa 48.948,59D 54.068,40D
Banco Itau SA 9.420,60D 522,06D
Fundos de Investimentos 138.535,59D 36.166,36D
Aplicação Financeiras 196.904,78D 90.756,82D
Renda Variavel
Ações 457.949,43D 559.924,53D
Renda Variavel 457.949,43D 559.924,53D
Disponibilidades 655.114,21D 650.941,35D
Outros Créditos
Impostos a Recuperar
IRRF a Recuperar 12.882,90D 12.882,90D
Impostos a Recuperar 12.882,90D 12.882,90D
Outros Créditos
AndBank Private Bankers 204,97D 172,87D
Outros Créditos 204,97D 172,87D
Outros Créditos 13.087,87D 13.055,77D
Total do Ativo Circulante 668.202,08D 663.997,12D
Ativo Não Circulante
Imobilizado
Imoveis
Imoveis 3.074.351,36D 3.074.351,36D
Imoveis 3.074.351,36D 3.074.351,36D
Veículos
Veiculos 192.016,60D 192.016,60D
Veículos 192.016,60D 192.016,60D
Depreciação Acumulada
Edificações 452.645,51C 386.620,67C
Veículos 175.286,62C 165.869,38C
Depreciação Acumulada 627.932,13C 552.490,05C
Imobilizado 2.638.435,83D 2.713.877,91D
Total do Ativo Não 
Circulante 2.638.435,83D 2.713.877,91D

Total do Ativo 3.306.637,91D 3.377.875,03D

Passivo e 
 Patrimônio Líquido

2023 2022

Passivo Circulante
Empréstimos e Financiamentos
Financiamentos
Financiamento Imoveis 1.219.297,74C 1.219.297,74C
Financiamentos 1.219.297,74C 1.219.297,74C
Empréstimos e 
Financiamentos 1.219.297,74C 1.219.297,74C

Total do Passivo 
Circulante 1.219.297,74C 1.219.297,74C

Passivo Não Circulante
Outras Contas a Pagar
Mutuos
Sócios 1.042.439,89C 1.068.457,34C
Mutuos 1.042.439,89C 1.068.457,34C
Outras Contas a Pagar 1.042.439,89C 1.068.457,34C
Total do Passivo Não 
Circulante 1.042.439,89C 1.068.457,34C

Patrimônio Líquido
Capital Social
Capital Subscrito
Capital Social Subscrito 1.650.622,10C 1.650.622,10C
Ação Ordinaria – Pais 2.500,00C 2.500,00C
Ação Preferencial – Pais 2.500,00C 2.500,00C
Capital Subscrito 1.655.622,10C 1.655.622,10C
Capital Social 1.655.622,10C 1.655.622,10C
Lucros/Prejuízos Acumulados
Lucros Acumulados
Lucros Acumulados 16.331,05D 16.331,05D
Lucros Acumulados 16.331,05D 16.331,05D
Prejuízos Acumulados
Prejuízos Acumulados 594.390,77D 549.171,10D
Prejuízos Acumulados 594.390,77D 549.171,10D
Lucros/Prejuízos 
Acumulados 610.721,82D 565.502,15D

Total do Patrimônio 
Líquido 1.044.900,28C 1.090.119,95C

Total do Passivo e 
Patrimônio Líquido 3.306.637,91C 3.377.875,03C

Demonstração do Resultado do Exercício de 01/01/2023 até 31/12/2023
2023

Receitas, Custos e Despesas
Receitas
Receitas Financeiras
Receitas de Aplicações Financeiras
Rendimentos de Aplicações Financeiras 450,99D
Receitas de Aplicações Financeiras 450,99D
Receitas Financeiras 450,99D
Outras Receitas Operacionais
Outras Receitas
Dividendos 56.239,21C
Ganhos de Capital 35.707,76C
Outras Receitas 91.946,97C
Outras Receitas Operacionais 91.946,97C
Total – Receitas 91.495,98C
Total – Receitas, Custos e Despesas 91.495,98C
Despesas
Custos e Despesas
Despesas Operacionais
Despesas Administrativas
Depreciações 75.442,08D
Serviços de Terceiros 4.995,00D
Despesas Administrativas 80.437,08D
Despesas com Pessoal
Indenizações Trabalhistas 7,65D

2023
Despesas com Pessoal 7,65D
Despesas Tributárias, Taxas e Contribuições
Impostos e Taxas Municípais 27.005,30D
Despesas Tributárias, Taxas e Contribuições 27.005,30D
Despesas Operacionais 107.450,03D
Despesas Financeiras
Juros Passivos
Juros 1,76D
Juros Passivos 1,76D
Outras Despesas Financeiras
Despesas Bancarias
Outras Despesas Financeiras

1.244,30D
1.244,30D

Despesas Financeiras 1.246,06D
Outras Despesas Operacionais
Outras Despesas Operacionais
Provisão de Perdas 28.019,56D
Outras Despesas Operacionais 28.019,56D
Outras Despesas Operacionais 28.019,56D
Total – Custos e Despesas 136.715,65D
Total – Despesas 136.715,65D
Resultado do Exercício
Receitas 91.495,98C
Despesas + Custo 136.715,65D
Prejuízo Líquido do Exercício: 45.219,67

Carlos Bernardo Facchina Nunes Junior
Presidente

Ricardo Biagio Notaro
Técnico Contábil – CRC 216.985
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DVL Comércio e Representações de Veículos e Part. em Neg. S.A.
CNPJ/MF nº 37.578.526/0001-63

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional – A DVL Com e Repre-
sentações de Veículos e Part em Neg S.A., tem 
como objeto social preponderante, o comércio por 
atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos 
e usados. 2. Apresentação das Demonstrações 
contábeis – As demonstrações contábeis foram 
elaboradas em conformidade com a Lei 11.638/07 e 
11.941/09 (MP 449/08 convertida em lei) que introduz, 
revoga e altera os dispositivos da Lei das Sociedades 
por Ações – Lei 6.404/76, bem como nas Orienta-
ções e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis. Em termos gerais, a Lei 

11.638/07 e a Lei 11.941/09 contemplam as medidas e 
esforços para a harmonização das práticas contábeis 
nacionais aos padrões internacionais de contabilidade. 
3. Patrimônio Líquido – Capital Social: O capital 
social, no valor de R$ 4.100.000,00, totalmente subs-
crito e integralizado, está representado por 4.100.000 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. As 
demais empresas do grupo possuem suas demons-
trações contábeis devidamente apresentadas a 
secretaria da Receita Federal (SRF) registradas e com 
aprovação em ata específica estando a disposição dos 
sócios cotistas para consulta.

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo 2023 2022
Ativo Circulante 16.808 11.838
Disponibilidades 158 738
Contas a receber – –
Impostos a recuperar 16.650 –
Estoques de mercadorias – –
Despesas antecipadas – –
Outros realizáveis à curto prazo – 11.100
Ativo Não-Circulante 4.000.000 4.000.000
Realizável a longo prazo 4.000.000 4.000.000
Investimentos – –
Imobilizado – –
Intangível – –
Total do Ativo 4.016.808 4.011.838

Passivo 2023 2022
Passivo Circulante 5.297 –
Obrigações Comerciais 5.297 –
Impostos a recolher – –
Obrigações Trabalhistas – –
Outros exigíveis a curto prazo – –
Passivo Não-Circulante 132.000 59.000

Exigível a Longo Prazo 132.000 59.000
Patrimônio Líquido 3.879.511 3.952.838
Capital Social 4.100.000 4.100.000
(-) Capital Social a Integralizar – –
Resultados Acumulados (220.489) (147.162)
Total do Passivo 4.016.808 4.011.838

Demonstrações dos Resultados
Receita Operacional Bruta 2023 2022
Mercado interno – –
Deduções de Vendas – –
Impostos sobre vendas e devoluções – –
Receita Operacional Líquida – –
Custo das mercadorias vendidas – –
Lucro Bruto – –
Despesas Operacionais (72.461) (78.772)
Vendas – –
Administrativas/Comerciais (72.461) (78.772)
Resultado da Equivalência Patrimonial – –
Outros Resultados Operacionais – –
Outras Despesas Operacionais – –
Resultado Financeiro (866) (739)
Receitas Financeiras – –
Despesas Financeiras (866) (739)
Lucro Operacional (73.327) (79.511)
Resultado Não Operacional – –
Lucros antes do IRPJ e CSLL (73.327) (79.511)
Imposto de Renda e Contribuição Social – –
Resultado Líquido do Exercício (73.327) (79.511)

Silvana Dib de Abreu – Diretora
Leovaldo Lourenço Barbieri – 

Técnico Contábil – CRC 1SP 121.431/O-7

Divena Comercial Ltda.
CNPJ/ME nº 61.274.726/0001-07

Silvana Dib de Abreu – Administradora
Leovaldo Lourenço Barbieri

Técnico Contábil – CRC 1SP 121.431/O-7

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional – A Divena Comercial Ltda., tem como objeto 
social preponderante, o comércio por atacado de caminhões e ônibus 
novos e usados. 2. Apresentação das Demonstrações contábeis: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade com a 
Lei 11.638/07 e 11.941/09 (MP 449/08 convertida em lei) que introduz, 
revoga e altera os dispositivos da Lei das Sociedades por Ações – Lei 
6.404/76, bem como nas Orientações e nas Interpretações emitidas 

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo 2023 2022
Ativo Circulante 422.706.867 541.834.621
Disponibilidades 65.309.401 104.344.052
Créditos financeiros a realizar 11.264.713 13.926.197
Contas a receber 83.918.598 221.293.115
Impostos a recuperar 8.658.978 31.424.083
Estoques de mercadorias 153.300.247 95.052.277
Despesas antecipadas 295.976 265.085
Outros realizáveis à curto prazo 99.958.954 75.529.812
Ativo Não-circulante 153.909.385 156.007.783
Realizável a longo prazo 75.584.508 74.914.140
Investimentos 72.141.228 76.027.603
Imobilizado 6.147.806 4.605.807
Intangível 35.842 460.232
Total do Ativo 576.616.252 697.842.404

Passivo 2023 2022
Passivo Circulante 394.231.094 525.153.491
Obrigações Comerciais 288.162.698 418.081.010
Impostos a recolher 2.342.291 33.732.283
Obrigações Trabalhistas 3.384.160 3.351.674
Outros exigíveis a curto prazo 100.341.945 69.988.524
Passivo Não-circulante 73.025.019 65.672.790
Exigível a Longo Prazo 73.025.019 65.672.790
Patrimônio Líquido 109.360.139 107.016.123
Capital Social 47.686.880 47.686.880
Reservas 2.101.560 1.389.678
Resultados Acumulados 59.571.700 57.939.565
Total do Passivo 576.616.252 697.842.404

Demonstrações dos Resultados
Receita Operacional Bruta 2023 2022
Mercado interno 699.447.158 1.066.741.487
Deduções de Vendas (70.809.379) (155.446.279)
Impostos sobre vendas e devoluções (70.809.379) (155.446.279)
Receita Operacional Líquida 628.637.779 911.295.208
Custo das mercadorias vendidas (528.290.017) (795.824.068)
Lucro Bruto 100.347.762 115.471.140
Despesas Operacionais (72.803.179) (53.465.078)
Vendas (21.300.339) (22.680.791)
Administrativas/Comerciais (47.893.333) (46.475.458)
Resultado da Equivalência Patrimonial (1.858.275) 10.401.129
Outros Resultados Operacionais (1.751.231) 5.290.042
Outras Despesas Operacionais – –
Resultado Financeiro (24.500.047) (18.384.979)
Receitas Financeiras 8.636.972 7.715.127
Despesas Financeiras (33.137.020) (26.100.106)
Lucro Operacional 3.044.536 43.621.083
Resultado Não Operacional 4.779.472 (219.717)
Lucros antes do IRPJ e CSLL 7.824.008 43.401.366
Imposto de Renda e Contribuição Social (2.732.093) (8.301.981)
Resultado Líquido do Exercício 5.091.915 35.099.385

pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Em termos gerais, a Lei 
11.638/07 e a Lei 11.941/09 contemplam as medidas e esforços 
para a harmonização das práticas contábeis nacionais aos padrões 
internacionais de contabilidade. 3. Patrimônio Líquido: Capital Social: 
O capital social, no valor de R$ 47.686.880,00, totalmente subscrito 
e integralizado , está representado por 47.686.880 quotas, no valor 
nominal de R$ 1,00 cada. As demais empresas do grupo possuem suas 
demonstrações contábeis devidamente apresentadas a secretaria da 
Receita Federal (SRF) registradas e com aprovação em ata específica 
estando a disposição dos sócios cotistas para consulta.
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